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E M E N T A 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 2º DA LEI 8.176/1991 E ART. 55 DA LEI 9.605/98. USURPAÇÃO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CONCURSO FORMAL. DOSIMETRIA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

1. Apelação interposta pelos réus em face de sentença que julgou procedente a pretensão punitiva exposta na exordial acusatória para condená-los nas penas do art. 55 da Lei 9.605/98 e art. 2º da Lei 8.176/91, em concurso formal (art. 70 do CP).

2. O réu Avellar Artur Mendes foi condenado a pena de 01 (um) ano e 06 (seis) meses de detenção e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, sendo o dia-multa no valor de 1/30 (um trigésimo) de salário-mínimo vigente à época do fato criminoso. O réu Raimundo Nonato da Conceição Rodrigues foi condenado a pena de 01 (um) ano e 07 (sete) meses de detenção e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, sendo o dia-multa no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato criminoso. 

3. A denúncia descreveu corretamente as condutas praticadas pelos réus, sendo preenchidos os requisitos formais, ainda que minimamente, para o processamento da ação. Além disso, a jurisprudência de nossos tribunais assentou que, com a prolação da sentença condenatória, fica superada a alegação de inépcia da denúncia.

4. A conduta de explorar recursos minerais sem autorização ou licença dos órgãos competentes pode configurar tanto o crime previsto no art. 55 da Lei 9.605/1998, quanto o crime previsto no art. 2º da Lei 8.176/91, pela usurpação do bem público pertencente à União, não configurando conflito aparente de normas. Isso porque os dispositivos tutelam bens jurídicos distintos, a saber, o meio ambiente e o patrimônio da União, respectivamente. Portanto, trata-se de concurso formal de crimes.

5. A materialidade e a autoria dos delitos ficaram comprovadas no Auto de Apresentação e Apreensão, do qual se infere materiais típicos (cuias, equipamento de mergulho e balança de precisão) da prática do garimpo ilegal, bem como do depoimento em juízo das testemunhas e do depoimento de denunciado Avellar Artur que confessou o delito.

6. Os delitos em espécie são de perigo abstrato, é dizer, para sua configuração não é necessário que haja efetiva lesão de bem jurídico tutelado (ACR 0002146-05.2013.4.01.4200 / RR, Rel. Desembargador Federal Ney Bello, Terceira Turma, e-DJF1 de 09/10/2017).

7.  Consoante a jurisprudência desta Corte não é possível a incidência do princípio da insignificância, pois o crime do art. 2º, caput, da Lei 8.176/19991 tutela a ordem econômica, mais especificamente o patrimônio público, que tem natureza de bem indisponível (ACR 0005378-61.2013.4.01.3800/MG, Rel. Desembargadora Federal Monica Sifuentes, Terceira Turma, e-DJF1 de 26/01/2018).

8. O instituto do erro da proibição só estará caracterizado quando comprovado de forma verossímil o desconhecimento de preceito legal. No caso, o recorrente Avellar Artur trabalha há 30 anos como garimpeiro, portanto, é de pouca plausibilidade a tese de que durante todos esses anos não tenha tomado ciência da necessidade de autorização para exploração.

9. Não se pode falar em consunção da norma prevista no art. 2º da lei 8.176/91 pela contida no art. 55 da Lei nº 9.605/98. Isso porque, segundo jurisprudência desta Corte, os dispositivos tutelam bem jurídicos distintos, a saber, patrimônio da União Federal e o meio ambiente, respectivamente.

10. A atenuante da confissão espontânea não foi aplicada ao réu Raimundo Nonato porquanto não foi utilizada na sentença para a sua condenação não merecendo assim aplicação na dosimetria.

11. Dosimetria. Ausentes circunstâncias desfavoráveis o magistrado aplicou as penas-bases no mínimo legal. Valorou corretamente as agravantes e atenuantes. No caso, todavia, deve ser feito um ajuste na dosimetria para aplicar a regra do concurso formal. Consoante o art. 70 do Código Penal “quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade”.

12. No caso, a exemplo, de casos similares julgados nesta Turma, considerando ainda, que as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP são todas favoráveis aos réus, conforme analisado pelo juízo “a quo”, deve ser aplicada a pena do crime do art. 2º da Lei 8.176/91 majorada de 1/6 (um sexto).

13. Réu Avellar Artur Mendes. Consideradas as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP favoráveis ao réu correta a fixação da pena-base no mínimo legal – 01 (um) ano de detenção pelo delito do art. 2º da Lei 8.176/91 e 06 (seis) meses de detenção pelo crime do art. 55 da Lei 9.605/98. Na segunda fase de aplicação da pena, inexiste agravante em relação ao crime de usurpação. Verifico a presença da agravante do art. 15, II, L da Lei 9.605/98 em relação ao crime ambiental, tendo em vista que foi cometido no interior de espaço territorial especialmente protegido, razão pela qual aumento a pena em 01 (um) mês para o delito do art. 55.

14. Correta a aplicação da atenuante da confissão em relação a ambos delitos, uma vez que o réu admitiu a prática do garimpo, bem como a atenuante do baixo grau de instrução do autor  da infração em relação ao crime ambiental (art. 14, 1, da Lei 9.605/98). Contudo, deixo de reduzir a pena intermediária relativa ao crime do art. 20 da Lei 8.176/91 face à proibição da súmula 231 do STJ. Assim, mantém-se em 01 (um) de detenção ano a pena pelo delito do art. 2° da Lei 8.176/91 e 06 (seis) meses de detenção pelo crime do art. 55 da Lei 9.605/95.

15. Por fim, aplicando-se a regra do concurso formal (art. 70 do CP), deve ser aplicada pena do crime mais grave aumentada, de um sexto. Isso posto, fica o réu condenado a pena de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, sendo o dia-multa no valor de 1/30 (um trigésimo) de salário-mínimo vigente à época do fato criminoso. Mantidas as demais condições da sentença quanto ao regime de cumprimento e substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, adequando-se a nova pena.

16. Réu Raimundo Nonato da Conceição Rodrigues. Da mesma forma foram consideradas as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP favoráveis ao réu, por isso, correta a fixação da pena-base no mínimo legal – 01 (um) ano de detenção pelo delito do art. 2° da Lei 8.176/91 e 06 (seis) meses de detenção pelo crime do art. 55 da Lei 9.605/98. Na segunda fase de aplicação da pena, inexistem agravantes ou atenuantes em relação ao crime de usurpação. Verifico a presença de agravante do art. 15, II, L, da Lei 9.605/98 em relação ao crime ambiental, tendo em vista que foi cometido no interior de espaço territorial especialmente protegido, razão pela qual majoro a pena em 01 mês. Por outro lado, não verifico a presença de atenuantes, passando a dosar em 07 (sete) meses de detenção a pena do crime do art. 55 da Lei 9.605/98. Na terceira etapa do critério trifásico, não verifico  causas de aumento ou diminuição, razão pela qual torno definitiva a pena em 01 (um) ano de detenção pelo delito do art. 2° da Lei 8.176/91 e 07 (sete) meses de detenção pelo crime do art. 55 da Lei 9.605/98.

17. Por fim, aplicando-se igualmente a regra do concurso formal (art. 70 do CP), deve ser aplicada pena do crime mais grave aumentada, de um sexto. Isso posto, fica o réu condenado a pena de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, sendo o dia-multa no valor de 1/30 (um trigésimo) de salário-mínimo vigente à época do fato criminoso. Mantidas as demais condições da sentença quanto ao regime de cumprimento e substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, adequando-se a nova pena.

18. Apelação a que se dá parcial provimento tão somente para aplicar a regra do concurso formal na dosimetria das penas, ficando os réus condenados à pena definitiva de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, sendo o dia-multa no valor de 1/30 (um trigésimo) de salário-mínimo vigente à época do fato criminoso. 

A C Ó R D Ã O 

Decide a Quarta Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, tão somente para aplicar a regra do concurso formal na dosimetria das penas, ficando os réus condenados à pena definitiva de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, sendo o dia-multa no valor de 1/30 (um trigésimo) de salário-mínimo vigente à época do fato criminoso, nos termos do voto do relator.

Brasília, 11 de setembro de 2018.
DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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